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HABEAS  CORPUS.  SUPOSTA  PRÁTICA  DE
ROUBO  MAJORADO  PELO  CONCURSO  DE
PESSOAS  E  EMPREGO  DE  ARMA.  PRISÃO  EM
FLAGRANTE  DELITO.  CONFISSÃO.  DECRETO
PREVENTIVO  FUNDAMENTADO  NA  ORDEM
PÚBLICA.  IRRESIGNAÇÃO. ALEGADA AUSÊNCIA
DOS  REQUISITOS  PARA  A  SEGREGAÇÃO
CAUTELAR.  CONDIÇÕES  PESSOAIS.
INSUBSISTÊNCIA.  DECISÃO  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA.  GARANTIA  DA  ORDEM.
GRAVIDADE  EM  CONCRETO  DA  CONDUTA.
PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.  CONDIÇÕES
PESSOAIS  NÃO  CARACTERIZADAS.  RÉU  NÃO
PRIMÁRIO. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO. NÃO
CONFIGURAÇÃO.  PARÂMETRO PARA AFERIÇÃO
DO EXCESSO DE PRAZO. PRISÃO DO ACUSADO.
RÉU PRESO HÁ MENOS DE 02 (DOIS) MESES.
PLEITO  PELA  CONCESSÃO  DAS  MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO.
INVIABILIDADE. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS
CAUTELARES. NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO
CAUTELAR DEMONSTRADA. ORDEM DENEGADA.

1. Não há carência de fundamentação quando a
decisão  objurgada  pronuncia-se  sobre  as
questões  de  fato  e  de  direito,  exprimindo  o
sentido  geral  do  julgamento,  esclarecendo  de
forma inconteste  quais  as  causas  ensejadoras
do decreto de prisão preventiva.

2.   Não  há  falar  em  constrangimento  ilegal
quando  a  custódia  cautelar  está  devidamente
justificada  na  garantia  da  ordem pública,  em
razão da gravidade concreta do delito em tese
praticado e da periculosidade do agente,  bem
demonstradas pelo modus operandi empregado.
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3. A concessão de Habeas Corpus em razão da
configuração de excesso de prazo é medida de
todo excepcional,  somente admitida nos casos
em que a dilação (A) seja decorrência exclusiva
de  diligências  suscitadas  pela  acusação;  (B)
resulte  da  inércia  do  próprio  aparato  judicial,
em obediência ao princípio da razoável duração
do  processo,  previsto  no  art.  5°,  LXXVIII  da
Constituição Federal; ou (C) implique em ofensa
ao princípio da razoabilidade”.

4.  O  parâmetro  para  aferição  do  excesso  de
prazo é a data do aprisionamento do paciente, e
não a data da decretação da prisão preventiva.

5.  A  modificação  promovida  pela  Lei
11.403/2011,  ao  trazer  medidas  cautelares
diversas da prisão não garante direito subjetivo à
sua  aplicação.  Se,  devidamente  analisados  os
pressupostos  fáticos  e  comprovada  a
necessidade da prisão preventiva, não há o que
se falar em ilegalidade.

6. Ordem negada.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de habeas
corpus, acima identificados,

A C O R D A  a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, em negar a ordem, em harmonia com o parecer
da douta Procuradoria-Geral de Justiça. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  ordem  de  Habeas  Corpus,  com  pedido  de
liminar, impetrada por Walterluzia Maria Emília Brand

ão Mendes  (OAB/PB 4.788),  com supedâneo no  art.  5°,
LVXIII  da  CF/88,  c/c  os  arts.  647  e  seguintes  do  CPP,  em  favor  de  Claudiano
Barbosa  da  Silva,  qualificado  na  inicial  e  denunciado,  em  tese,  dos  crimes
capitulados no art. 157, §2º, I e II, 70 c art. 29, todos do Código Penal, alegando, para
tanto,  suposto  constrangimento  ilegal  proveniente  da  3ª  Vara  da  Comarca  de
Mamanguape/PB (fls. 02/06).
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Alega, o confuso remédio heroico, que o paciente se encontra preso
desde o dia 11 de Julho de 2014, por suposta quebra do regime prisional e por força de
um decreto preventivo exarado em 10 de setembro de 2013. Posteriormente, afirma que o
decreto preventivo fora expedido em 01 de outubro de 2013. 

No tocante ao processo nº 002030-49.2013.815.0231, afirma que o
paciente teria sido preso em flagrante e liberado dois dias após sua prisão. Acrescenta que
não haveria, nos autos, prova concreta de sua participação, além de que a confissão por
ele assinada teria sido obtida mediante tortura.

Afirma que a instrução teve início na data de 10 de setembro, com o
recebimento  da  denúncia.  Argumenta  que  até  aquele  momento  não  fora  citado  da
denúncia,  tampouco  designada  audiência  de  instrução  e  julgamento,  restando
caracterizado o excesso de prazo para formação da culpa.

Aduz, em seguida, que o pleito pela revogação do decreto preventivo
fora indeferido ao argumento de que “a prisão dos acusados fora decretada para garantir
a ordem pública”. 

Argumenta,  assim, que não haveria qualquer justificativa para se
manter  o paciente aprisionado,  uma vez que não se encontram presentes quaisquer
circunstâncias autorizadoras do cárcere cautelar, mormente tratar-se de réu primário, de
bons antecedentes, residência fixa, exerce atividade laboral e tem família constituída.

Alega,  ainda,  que,  no  tocante  à  GUIA  VEP  0230033055-8,  que
tramita perante a 1ª Vara daquela comarca, já teria atingido o direito à progressão do
regime  para  um  mais  brando,  na  hipótese,  livramento  condicional,  requerido  desde
setembro de 2013, ainda não apreciado, e reiterado em 14 de Julho de 2014.

Eis, em suma, os termos do presente remédio heroico,  pelo que
requer,  a  impetrante,  a  concessão  da  ordem,  para  que  o  paciente  seja  posto  em
liberdade,  com  a  expedição  de  alvará  de  soltura.  Alternativamente,  pugna  pela
concessão de medidas cautelares diversas da prisão.

Colacionou aos autos os documentos de fls. 07/36.

Nas informações solicitadas (fls. 44/49), a autoridade impetrada
comunicou, após fazer sucinto relato sobre os acontecimentos fáticos, que o processo
se encontra aguardando a citação dos réus.

 
Instada a se manifestar,  a douta Procuradoria-Geral  de

Justiça, em parecer, opinou pela denegação da ordem (fls. 52/59)

Conclusos  os  autos,  coloquei-os  em  mesa  para
julgamento.
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É o relatório.

DECIDO

1. DO MÉRITO

1.1 DOS REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR

Conforme relatado,  a  impetrante  aponta  vez  que  não  se
encontram  presentes  quaisquer  circunstâncias  autorizadoras  do  cárcere  cautelar,
mormente  tratar-se  de  réu  primário,  de  bons  antecedentes,  residência  fixa,  exerce
atividade laboral e tem família constituída..

Eis, em suma, os termos da pretensão mandamental, os
quais não merecem prosperar, consoante as razões adiante expendidas:

Como se  vê  das  peças  trazidas  pela  impetração  e  dos
termos das informações da autoridade dada como coatora, a materialidade
do delito restou devidamente comprovada através do auto de prisão em
flagrante e pelas provas testemunhais colhidas.

Já  os  indícios  de  autoria  são  extremamente  fortes  e
contundentes, demonstrando a participação do paciente, em conluio com o
comparsa, tendo em vista as vítimas o terem reconhecido, além do próprio
acusado ter confessado a prática do delito. 

Assim, entendeu o magistrado singular, com acerto, que
estavam presentes os requisitos autorizadores da segregação cautelar, ou
seja, prova da materialidade e indícios suficientes de autoria. 

Tratando-se de suposta prática de delitos previstos no art.
157,  §2º,  I  e  II,  todos  do  Código  Penal,  restou  preenchida  a  hipótese
prevista no art. 313, I.

Com relação às hipóteses autorizadoras da decretação da
prisão  preventiva,  o  magistrado  singular  vislumbrou  a  necessidade  de
garantia  da  ordem pública,  justificando  com  base  na  periculosidade  do
paciente, afirmando que “os réus cumpriam pena em regime semiaberto na
Cadeia Pública Local pela prática de homicídio e roubo […], o que denota
sua propensão à prática de crimes, tendo, inclusive, os réus afirmado na
esfera policial que no mesmo dia havia (SIC) praticado roubo a um posto de
combustível  na  cidade  de  Mataraca/PB,  juntamente  com  o  corréu,
circunstâncias estas que exigem a decretação da custódia preventiva dos
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réus  para  credibilidade  da  atividade  jurisdicional  e  garantia  da  ordem
pública”.

Dessa forma, percebe-se que o paciente se trata de uma
pessoa de alta periculosidade, e a gravidade em concreto da sua conduta
demonstra, de fato, a presença do periculum libertatis, merecendo, assim,
permanecer preso provisoriamente.

A periculosidade do agente e a gravidade do crime estão
em voga no processo penal, servindo, hoje, de parâmetro para as devidas
diferenciações  individualizadoras  que  cada  caso  requer  no  contexto
prisional. A título de exemplo, com a reforma do Código de Processo Penal
pela Lei n° 12.403/2011, o novo teor do inciso II do seu art. 282 deixou
claro  que,  para  aplicação  das  medidas  cautelares,  deve-se  observar  a
adequação da medida à “gravidade do crime”, “circunstâncias do fato” e
“condições pessoais” do indiciado ou acusado.

Além  disso,  o  Supremo  Tribunal  Federal  e  o  Superior
Tribunal  de  Justiça  já  mudaram  seus  discursos  com  relação  à  prisão
preventiva, considerando, agora, a periculosidade do agente e a gravidade
do  delito  como  fatores  decisivos  para  custodiar,  provisoriamente,  um
infrator penal. In verbis:

“A  prisão  cautelar  mostra-se  suficientemente
motivada para a garantia da instrução criminal e
para  a  preservação  da  ordem  pública.  Isso
diante da periculosidade do paciente, verificada
pelo  modus  operandi  mediante  o  qual  foi
praticado o delito [...].” (STF - HC 111.756/SP –
2ªT  -  Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski  -  J.
15/05/2012 - DJE 06/08/2012, p. 66)

“Não há falar em constrangimento ilegal quando
a custódia cautelar está devidamente justificada
na  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  da
gravidade concreta do delito em tese praticado
e  da  periculosidade  do  agente,  bem
demonstradas pelo modus operandi empregado.
[...].” (STJ - HC 246.960/MG – 5ªT - Rel. Min.
Jorge  Mussi  -  Julg.  06/11/2012  -  DJE
05/12/2012)

Por esses motivos, entendeu a Pretora  a quo, com acerto,
que estavam presentes os pressupostos autorizadores do cárcere cautelar, no
intuito de preservar a ordem pública.
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Ademais,  salienta  a  impetração,  além  dos  pontos
refutatórios acima debatidos, que a paciente possui todos os requisitos para
responder à ação penal  em liberdade,  já  que detém condições pessoais
favoráveis,  por  ser  primário,  não  ter  antecedentes  criminais,  possuir
residência fixa e trabalho certo.

Percebe-se, na própria inicial do presente Habeas Corpus,
que tais afirmações não são verdadeiras, vez que informa estar o paciente
cumprindo pena por delito praticado anteriormente.

Além  disso,  mesmo  que  tais  afirmações  fossem
verdadeiras,  é  de  se  observar  que  tais  argumentos  velejam  em águas
contrárias ao que preconiza a jurisprudência dominante, senão vejamos:

“Presentes  os  pressupostos  processuais  que
autorizam a decretação da prisão preventiva, as
circunstâncias  de  ser  o  réu  primário,  possuir
bons  antecedentes  e  residência  fixa  não
obstam,  por  si  só,  a  sua  decretação.  Ordem
conhecida e denegada” (RDJ 14/341 – TJAP).

“Embora  possa  ser  o  réu  primário  e  de  bons
antecedentes, pode deixar de lhe ser concedida
a  liberdade  se  persistirem  os  motivos  que
justificaram a prisão provisória.” (STF – RHC –
Rel. Aldir Passarinho – RT 599/448)

“Condições  pessoais  favoráveis  não  são
garantidoras  de  eventual  direito  subjetivo  à
liberdade  provisória,  quando  a  necessidade  da
prisão é recomendada por outros elementos dos
autos.  Recurso  desprovido.”  (STJ  –  RHC
200401422766 – (16697 MG) – 5ª T. – Rel. Min.
Gilson Dipp – DJU 13.12.2004 – p. 00381).

Portanto,  vislumbro que o decreto de prisão preventiva
encontra-se fundamentado, eis que atende, sobremaneira, ao contido no
art.  93,  IX,  da  Carta  Magna,  preenchendo,  pois,  aos  pressupostos
autorizadores do comentado art. 312 do CPP.

1.2 DO EXCESSO DE PRAZO

A presente impetração mandamental, tenciona, também,
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a concessão do remédio heróico, com o escopo de cessar a violação ao
status  libertatis  do  paciente,  em  decorrência  de  suposta  coação  ilegal
provocada pelo excesso de prazo.

Afirma que a ação penal está em curso desde o dia 10 de
setembro de 2013, sem que, até a presente data, o réu não tivesse sido
citado, configurado o alegado excesso de prazo para formação da culpa.

Sem êxito a mencionada súplica mandamental, diante do
que se extrai do extenso teor das informações prestadas pela autoridade
inquinada de coatora, consoante as razões adiante delineadas.

Ab initio, imperioso se faz ressaltar que, tanto a doutrina,
como a jurisprudência, vem reconhecendo que a manutenção do réu em
isolamento celular por tempo superior ao que a lei prevê, caracteriza, em
tese, constrangimento ilegal, reparável pela via do habeas corpus. 

No entanto, os prazos estabelecidos para a formação da
culpa não são absolutamente rígidos,  admitindo-se que haja dilação dos
mesmos, ainda que não provocada pela defesa, se devidamente justificada. 

Com  efeito,  há  situações  nas  quais  alguns  entraves
processuais  ocorrem  que,  em  respeito  à  garantia  constitucional  do
contraditório, forçam o magistrado a dilatar o prazo de encerramento da
instrução criminal. 

Nesse  sentido,  a  Colenda  Câmara  Criminal  deste  E.
Tribunal de Justiça orienta-se pelo princípio da razoabilidade, entendendo
que  o  lapso  temporal,  nesses  casos,  não  é  absoluto,  ou  seja,  não  é
resultado de mera soma aritmética.

E a jurisprudência acompanha este raciocínio:

“(...)  Somente  se  cogita  da  existência  de
constrangimento  ilegal,  quando  o  excesso  de
prazo for motivado pelo descaso injustificado do
juízo,  o  que  não  se  verifica  na  presente
hipótese, em que o atraso no encerramento da
instrução  criminal  não  extrapola  os  limites  da
razoabilidade.  Precedentes.  Ordem denegada.”
(STJ – HC 163.633/RJ – Relª Minª Laurita Vaz –
Quinta  Turma  –  J.  21.9.2010  –  DJe
11.10.2010).

“(...) A concessão de Habeas Corpus em razão
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da configuração de excesso de prazo é medida
de  todo  excepcional,  somente  admitida  nos
casos  em  que  a  dilação  (A)  seja  decorrência
exclusiva  de  diligências  suscitadas  pela
acusação;  (B)  resulte  da  inércia  do  próprio
aparato judicial, em obediência ao princípio da
razoável duração do processo, previsto no art.
5o.,  LXXVIII  da  Constituição  Federal;  ou  (C)
implique  em  ofensa  ao  princípio  da
razoabilidade. 4. No caso dos autos, todavia, a
demora para o término da instrução probatória
pode  ser  atribuída,  entre  outras  causas,  à
complexidade  do  feito,  envolvendo  dois
integrantes da Polícia Militar local, à pluralidade
de acusados (3 pessoas),  além dos incidentes
processuais  ocorridos  no  transcorrer  do  feito.
(...).”  (STJ  –  RHC  22.459/PA  –  Rel.  Min.
Napoleão Nunes Maia Filho – Quinta Turma – J.
21.9.2010 – DJe 18.10.2010).

“(…)  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DE  PRAZO  NA
FORMAÇÃO  DA  CULPA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
Orienta-se este órgão fracionário pelo princípio
da  razoabilidade,  quanto  ao  invocado  excesso
de prazo, segundo o qual somente a desídia da
autoridade processante na condução do feito é
que o configura, coisa que não se pode afirmar
ocorra no caso concreto,  com certeza,  pois já
determinada  a  citação  do  paciente  para
apresentar  defesa escrita (fl.  14).  Além disso,
conforme  informado  pela  autoridade  apontada
como coatora, em resumo, o paciente foi preso
em flagrante no dia 01 de julho do corrente ano,
pela  prática,  em tese,  do crime de tráfico  de
drogas.  Seguiu-se  homologação  da  peça
flagrancial,  sendo  mantida  a  segregação.  No
estágio atual, o paciente já foi denunciado nas
sanções do artigo 33 - caput, da Lei 11.343/06,
tendo  a  denúncia  sido  recebida.  Houve
apresentação  de  resposta  à  acusação,
ressaltando  a  Dra.  Juíza  de  Direito  que  será
agendada audiência de instrução e julgamento,
bem  como  será  deprecada  a  inquirição  de
testemunhas  (fls.  31/32).  Assim,  não  resta
outra  alternativa  a  não  ser  a  denegação  da
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ordem,  uma  vez  que  o  paciente  não  sofre
constrangimento  ilegal  em  sua  liberdade  de
locomoção. Por fim, em consulta ao site deste
TJRS, em 26NOV2010, foi obtida a informação
de  que  os  autos  principais,  em  25NOV2010,
estão aguardando a realização de audiência de
instrução  designada  para  o  dia  13DEZ10,  às
10h05min,  consoante  cópia  impressa  da
consulta processual realizada juntada na última
folha  do  presente  feito.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  ORDEM
DENEGADA.”  (TJRS  –  HC  Nº  70039794615  –
Segunda Câmara Criminal – Rel.  José Antônio
Cidade Pitrez – 9.12.2010)”.

De tal modo, a superação do prazo, por si só, não conduz
imediata e, automaticamente, ao reconhecimento de constrangimento ilegal
por  excesso  de  prazo  na  formação  da  culpa,  impondo  análise  à  luz  do
princípio da razoabilidade. Há que se examinar a regularidade do feito e a
razoabilidade da sequência dos atos processuais no tempo.

No caso sob julgamento, a prisão preventiva foi decretada
no dia 10 de Setembro de 2013, ou seja, há quase 01 (um) ano, sem que o
réu não tenha sido sequer citado.

Diante  disso,  é  certo  concluir  que,  a  rigor,  está
ultrapassado o prazo legal para a conclusão da instrução. Isso, porém, não
implica dizer que a demora é ilegal.

Ocorre  que,  apesar  do  decreto  preventivo  ter  sido
exarado em setembro do ano passado, só foi cumprido em 11 de Julho de
2014, conforme informado pela própria impetrante. Dessa forma, o acusado
encontra-se segregado cautelarmente há pouco mais de um mês.

Assim, para aferição do excesso de prazo, deve-se levar
em consideração a data do aprisionamento cautelar do paciente, em não da
decretação da preventiva.

Dessa maneira,  o  referido inconformismo não deve ser
acolhido.

1.3  DAS  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  DA
PRISÃO

O impetrante pleiteia, ainda, pela concessão de medidas
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cautelares diversas da prisão.

Atualmente, a Lei n° 12.403/2011, em vigor desde o dia
4.7.2011, responsável por alterar 32 (trinta e dois) artigos do Código de
Processo Penal  (Decreto-Lei nº 3.689, de 3.10.1941), é a que trata sobre
prisão processual, medidas cautelares, fiança, liberdade provisória, além de
outras  providências  atinentes  à  matéria,  tendo  como  maior  novidade  a
criação de novas alternativas para reduzir os casos de prisão preventiva.

Com  esta  mudança  na  legislação  processual  penal,  a
prisão preventiva continua a ser a medida prevista para os processos que
envolvam crimes mais graves, praticados com dolo e puníveis com pena de
reclusão acima de 4 (quatro) anos (art. 313, inciso I, do CPP, com redação
dada  pela  Lei  nº  12.403/2011),  não  dependendo  de  outra  providência
cautelar anterior, o que ocorre no presente caso.

Com efeito, a partir do advento da Lei nº 12.403/11, a
prisão preventiva, que antes era cabível a todo tipo de crime doloso, passa
a ser possível, somente, para crimes dolosos punidos com pena privativa de
liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos, devendo o juiz, ao receber o
Auto de Prisão em Flagrante Delito, tomar as medidas dispostas no seguinte
artigo: 

"Art.  310.  Ao  receber  o  auto  de  prisão  em
flagrante, o juiz deverá fundamentadamente: 
I - relaxar a prisão ilegal; ou 
II  -  converter  a  prisão  em  flagrante  em
preventiva,  quando  presentes  os  requisitos
constantes  do  art.  312  deste  Código,  e  se
revelarem  inadequadas  ou  insuficientes  as
medidas cautelares diversas da prisão; ou 
III - conceder liberdade provisória, com ou sem
fiança."

Desta forma, observa-se que, com as mudanças da nova
lei, a liberdade é a regra e a prisão se dará em último caso, devendo ser
oportunizado ao acusado, em princípio, responder o processo em liberdade
ou, caso seja necessário, aplicar outras medidas cautelares, conforme se
segue: 

"Art. 321. Ausentes os requisitos que autorizam
a decretação da prisão preventiva, o juiz deverá
conceder liberdade provisória, impondo, se for o
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caso,  as  medidas  cautelares  previstas  no  art.
319  deste  Código  e  observados  os  critérios
constantes do art. 282 deste Código." 

Contudo,  em  que  pese  a  possibilidade  de  fixação  de
medidas cautelares diversas da prisão, o MM. Magistrado a quo, analisando o
caso concreto, decidiu, motivadamente, pela prisão preventiva dos acusados,
por ser absolutamente necessária a segregação.

Assim, no presente caso, tendo sido o paciente preso em
flagrante por suposta prática de roubo, entendo não ser cabível nenhuma das
medidas  cautelares  previstas  na  Lei  n°  12.403/2011,  diante  da  alta
periculosidade do agente e da gravidade em concreto da conduta atribuída
ao paciente.

Da mesma forma, caso posto em liberdade, poderá vir a
ameaçar a ordem pública, pelo cometimento de novos delitos, levando em
consideração  tratar-se de suposto reincidente,  vez que, no momento da
prática do suposto delito, estava cumprimento pena em regime semiaberto,
configurando-se numa real ameaça à ordem pública.

Ante o exposto,  em harmonia com o parecer da douta
Procuradoria-Geral de Justiça, denego a ordem mandamental.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 21 (vinte e um) dias do mês de Agosto do ano de 2014.

João Pessoa, 25 de Agosto de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão
Relator
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